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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO
ADVOGADO : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA)

- MG122581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECLAMADO : PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SEÇÃO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
RECLAMAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. RECURSO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente a
reclamação por falta de instrução adequada, uma vez que não foram juntados
documentos essenciais para comprovar as alegações de descumprimento de decisão
anterior desta Corte.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a reclamação pode ser processada sem a
devida instrução documental que comprove as alegações de descumprimento de decisão
judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática foi mantida, pois a defesa não apresentou os documentos
necessários para instruir a reclamação, como a cópia da decisão supostamente
descumprida e documentos que comprovem as alegações de omissão das autoridades
reclamadas.
4. A jurisprudência desta Corte estabelece que a juntada extemporânea de documentos
essenciais à propositura da reclamação é inadmissível.
5. A ausência de documentos indispensáveis inviabiliza o processamento da reclamação,
conforme previsto no art. 988, § 2º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A reclamação deve ser instruída com todos os documentos
indispensáveis à comprovação das alegações. 2. A juntada extemporânea de documentos
essenciais à propositura da reclamação é inadmissível."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 988, § 2º; Lei n. 8.038/1990, art. 13; RISTJ,
art. 187.

STJ, AgRg na Rcl 18.385/SP, Rel. Min. Regina HelenaJurisprudência relevante citada: 
Costa, Terceira Seção, j. 27.08.2014; STJ, RCD nos EDcl na PET na Rcl 32.221/DF, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, j. 10.05.2017.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
                  Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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SEÇÃO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 

RECLAMAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. RECURSO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente a
reclamação por falta de instrução adequada, uma vez que não foram juntados
documentos essenciais para comprovar as alegações de descumprimento de decisão
anterior desta Corte.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a reclamação pode ser processada sem a
devida instrução documental que comprove as alegações de descumprimento de decisão
judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática foi mantida, pois a defesa não apresentou os documentos
necessários para instruir a reclamação, como a cópia da decisão supostamente
descumprida e documentos que comprovem as alegações de omissão das autoridades
reclamadas.
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4. A jurisprudência desta Corte estabelece que a juntada extemporânea de documentos
essenciais à propositura da reclamação é inadmissível.

5. A ausência de documentos indispensáveis inviabiliza o processamento da reclamação,
conforme previsto no art. 988, § 2º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A reclamação deve ser instruída com todos os documentos
indispensáveis à comprovação das alegações. 2. A juntada extemporânea de documentos
essenciais à propositura da reclamação é inadmissível."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 988, § 2º; Lei n. 8.038/1990, art. 13; RISTJ,
art. 187.

STJ, AgRg na Rcl 18.385/SP, Rel. Min. Regina HelenaJurisprudência relevante citada: 
Costa, Terceira Seção, j. 27.08.2014; STJ, RCD nos EDcl na PET na Rcl 32.221/DF, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, j. 10.05.2017.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS
 contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente a reclamação (fls. 12-14).FILHO

O recorrente sustenta, em suma, que seu direito constitucional à defesa estaria
sendo violado, uma vez que as supostas torturas sofridas no ambiente prisional não
estariam sendo apreciadas pelo judiciário. Assim, pugna para que seja a decisão
monocrática reformada, dando-se prosseguimento à reclamação, a fim de que esta Corte
Especial aprecie as supostas torturas sofridas, bem como os abusos que seriam praticados
por Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e pelo Presidente
da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Minas Gerais, que mesmo cientes da sua
situação, não tomariam providências diante do que foi decidido no RHC n. 177.017/MG,
de minha relatoria (fls. 19-24).

É o relatório.

VOTO

No agravo regimental, o recorrente deve apresentar argumentos capazes de
infirmar a decisão agravada, sob pena de que esta seja mantida por seus próprios
fundamentos.
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A defesa sustenta que as questões processuais não deveriam prejudicar a
prestação jurisdicional, pois haveria no presente caso cerceamento ao seu direito de
defesa, uma vez que os reclamados não estariam tomando providências para apurar as
supostas torturas sofridas.

Em que pesem os argumentos apresentados, conforme bem consignado na
decisão monocrática recorrida, a defesa deixou de instruir o feito minimamente, pois não
juntou aos autos cópia da decisão desta Corte Especial que teria sido supostamente
descumprida e nem cópia de documentos que comprovem as alegações apresentadas, em
especial aquelas capazes de demonstrar eventual omissão das autoridades reclamadas.

Assim, se a reclamação não foi instruída com os documentos necessários à
compreensão da controvérsia, não é possível o seu processamento. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO.

AUSÊNCIA DE PEÇAS. ACÓRDÃO RECLAMADO.
INEXISTÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO DESTA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I- A Reclamação, prevista no art. 105, inciso I, alínea f, da
Constituição da República, e no art. 187 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, destina-se a garantir a autoridade das
decisões do Superior Tribunal de Justiça ou à preservação de sua
competência.

II - A petição inicial deverá ser instruída com prova
documental pré-constituída, voltada à demonstração de que o ato
reclamado não se coaduna com a determinação emanada por esta Corte
(art. 13 da Lei n. 8.038/1990 e art. 187, parágrafo único, do RISTJ).

III - A reclamação não foi devidamente instruída, porquanto
não apresentada, com a inicial, cópia do julgado desta Corte que alega
desobedecido pelo acórdão reclamado, bem como de outros
documentos imprescindíveis à comprovação dos fatos apontados.

IV- Inviável a juntada, em sede de agravo regimental, de
peças consideradas essenciais à instrução da reclamação. Precedentes.

V- Inexistência, na espécie, descumprimento de decisão
proferida por esta Corte, a ensejar a presente reclamação.

VI - Agravo regimental improvido."
(AgRg na Rcl n. 18.385/SP, relatora Ministra Regina Helena

Costa, Terceira Seção, julgado em , DJe de .)27/8/2014 4/9/2014
 

E também:

 
"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. "O pedido de reconsideração pode ser recebido como
agravo regimental em observância aos princípios da economia
processual e da fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no
prazo legal."

(AgRg no HC n. 745.226/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ), sendo2/8/2022 8/8/2022
essa a hipótese dos autos.

2. "O art. 988, § 2º, do NCPC exige a instrução da petição
inicial da reclamação com todos os documentos indispensáveis à
propositura da ação. Assim, o pedido inicial deverá ser instruído com
documentos capazes de comprovar as alegações da parte reclamante."
(RCD nos EDcl na PET na Rcl 32.221/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe 10/5/2017

.)25/5/2017
3. Inafastável, assim, o indeferimento da petição inicial de

reclamação não instruída com os documentos necessários à
compreensão da controvérsia. Situação em que a defesa do reclamante
alega usurpação da competência do STJ, por não ter o Tribunal de
Justiça conhecido o agravo interno interposto pelo reclamante contra
decisão que reputara inadmissível seu recurso especial. Entretanto, a
defesa do reclamante não juntou, com a exordial, nem os julgados do
Tribunal de Justiça, nem tampouco as razões do agravo em recurso
especial por ela protocolado que permitiriam verificar se, com efeito,
houve erro escusável na equivocada nomeação de tal recurso como
agravo interno. Tampouco foi juntado o andamento do feito de maneira
a comprovar que a presente reclamação foi ajuizada antes do trânsito
em julgado da decisão reclamada, em atenção ao requisito previsto no
art. 988, § 5º, I, do CPC.

4. A jurisprudência desta Corte tem entendido ser
inadmissível a juntada extemporânea de documentos necessários à
propositura da reclamação. Precedentes: RCD nos EDcl na PET na Rcl
32.221/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em , DJe ; AgRg na Rcl 27.77010/5/2017 25/5/2017
/GO, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe
2.12.2015; AgRg na Rcl 18.385/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Regina
Helena Costa, DJe 4.9.2014; AgRg na Rcl 11.823/RS, Primeira Seção,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 19.2.2014; RCL n. 45.166/PB, Rel.
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de ; RCL n. 31.90729/03/2023
/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 1º/08/2017.

5. De se pontuar, inclusive, que o reclamante não trouxe,
nem mesmo com a petição de reconsideração, a certidão de publicação
da decisão reclamada, indispensável para se aferir a tempestividade da
reclamação.

6. Pedido de reconsideração conhecido como agravo
regimental e desprovido."

(RCD na Rcl n. 46.803/BA, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em , DJe de 22/2/2024

.)28/2/2024
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg na Rcl 48.572 / MG
Número Registro: 2025/0008034-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15915899320228130000

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Secretário

Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO
ADVOGADO : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG122581
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECLAMADO : PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO 

DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO
ADVOGADO : RAIMUNDO JOSÉ DOS REIS FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MG122581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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RECLAMADO : PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO 
DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP) e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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